Comarca de Barra Mansa - 1ª Vara Cível 
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0014901-59.2014.8.19.0007
Trata-se de ação movida por ROMULO VIEIRA DE PAULA PEREIRA em face de SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA, na qual postulava a parte autora, inicialmente, a condenação da Ré na obrigação de substituir o produto mencionado na inicial por outro isento de defeito, bem como a condenação da mesma ao pagamento de danos morais. Citada, a ré compareceu à audiência e apresentou contestação, salientando que o produto estava fora da garantia e não foi encaminhado para a assistência técnica autorizada. Decisão à fl. 107 indeferindo o pedido de prova pericial, a qual foi confirmada pelo acórdão de fl. 120/128v. É o relatório. DECIDO: Sem preliminares. O feito está maduro para julgamento. Ressalto que a relação jurídica objeto da presente demanda é de consumo, uma vez que a parte autora encontra-se abarcada pelo conceito normativo positivado nos arts. 2º c/c 17 c/c 29 da Lei n. 8.078/90 e, igualmente, a parte ré subsume-se ao conceito do art. 3º do referido diploma legal. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor - que positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores enquanto tais - inclusive no que se refere à possibilidade de inversão do ônus da prova em favor da parte autora e à natureza da responsabilidade civil da parte ré. Discute-se, in casu, se seria possível a condenação do fabricante e da assistência técnica por vício do produto ocorrido após o prazo de garantia. A respeito dos prazos para que o consumidor possa provocar o fabricante em razão da existência de vício do produto, tem-se: Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. § 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. § 2° Obstam a decadência: I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca; II - (Vetado). III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. § 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito. Segundo afirma o autor, percebeu o defeito no produto há muito tempo, ainda dentro do prazo de garantia de 1 ano; porém, somente procurou a assistência técnica do fabricante mais de ano e seis meses após a compra. Ainda que se pudesse cogitar na aplicação do §3º com o fito de estender o prazo de garantia legal, é certo que o mesmo começa a correr a partir do momento em que fica evidenciado o defeito; se o autor afirma que o defeito foi identificado ainda dentro da garantia ânua (mas em data que não precisou) é certo que entre a identificação do defeito e o contato com a fabricante decorreu mais de seis meses, de modo que houve a decadência da garantia legal prevista do artigo 26 caput do CDC. Nessa linha, ainda que se admita que o defeito mencionado na inicial contraria a vida útil esperada para o bem - que se admite ad argumentandum tantum - fato é que o autor não respeitou o prazo decadencial previsto em lei. Noutro giro, considerando que não havia mais direito ao reparo gratuito, nem, muito menos à substituição, não há de se falar em dano moral reparável. Em face de todo o exposto, resolvo o mérito e, reconhecendo a decadência do direito de reclamar acerca do vício em questão, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando o autor ao pagamento de custas e honorários de sucumbência os quais arbitro em 10% sobre o valor atualizado da causa, devendo ser observada a gratuidade de justiça deferida. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e remetam-se os autos à central de arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
